
 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO 

 

HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO 

CREDENCIAMENTO Nº CR03/2025 

Processo Administrativo Licitatório n. HMSA15/2025 

 

Torna-se público que o HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL SANTO ANTONIO,  sediada à Rua Valdir 
Ortigari, Bairro  Centro, em Lebon Régis/SC, neste ato representado pelo Presidente do Conselho Superior, 
Sr. LEONIRO DA SILVA PAHL,  por meio da Comissão de Contratação, Decreto 10/2025 realizará 
CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 78 e 79 inciso I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 014/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em prestação de serviços médicos 
na área de Clínica Geral, em regime de Plantões Médicos presenciais no Hospital e Maternidade Municipal 
“Santo Antônio”, para atendimento de consultas, procedimentos ambulatoriais, internamentos entre outros, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso I, do Decreto nº 11.878 de 2024. 

O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2 . DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

I- Poderão participar do presente credenciamento, pessoas jurídicas e/ou físicas devidamente 

habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, com regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido 

penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as 

condições fixadas neste Edital e Anexos e que aceitem as normas estabelecidas pelo Hospital. 

II- O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

III- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

IV- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

V- Não poderão participar do credenciamento: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

   

   
 

b) pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública 

federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 

processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

e) Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

VI- O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

VII- Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

VIII- A vedação de que trata o item V-e) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

I - O licitante deverá retirar no site oficial do Município, no endereço eletrônico http://www.lebonregis.sc.gov.br 

o Edital de Chamada Pública para Credenciamento. 

II - Torna-se implícito que os proponentes que firmarem termo de adesão ao CREDENCIAMENTO (modelo 

em anexo) concordam integralmente com os termos do presente edital e seus anexos.  

III- Os interessados poderão aderir ao credenciamento a qualquer momento no decorrer do ano de 2025 

até 31/12/2025, apresentando a documentação necessária;  

a. A documentação mencionada no presente Edital deverá ser entregue via Protocolo eletrônico 

disponível no site oficial do Município de Lebon Régis/SC no seguinte endereço: 

https://lebonregis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5  

b. Emissão do relatório conclusivo de credenciamento e viabilidade de Contratação por área de 

interesse;  

c. O resultado do pedido de credenciamento será Publicado do DOM e os interessados serão notificados 

individualmente no mesmo protocolo para assinatura do termo de credenciamento, sob pena de 

independentemente de aviso, notificação, ou interpelação judicial ou extrajudicial, ser convocada outra 

empresa credenciada;  

d. Sendo indeferido o credenciamento, a empresa interessada terá o prazo de 05 (cinco) dias para 

apresentação de recurso dirigido ao Presidente do Conselho Superior do Hospital Municipal “Santo Antônio”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://lebonregis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5


 

   

   
 

e. É facultado à empresa ou pessoas credenciada requerer o seu descredenciamento a qualquer tempo, 

devendo, contudo, prestar os serviços pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias após o pedido de 

descredenciamento. 

f. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

g. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o 

credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

h. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

i. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da 

contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

ii.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

iii.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

iv.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

i. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

j. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

k. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

l. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA HABILITAÇÃO 

Os participantes deverão apresentar a seguinte documentação: 

Pessoa Jurídica:  

a) Registro Comercial no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou Termo de 
Credenciamento social em vigor, devidamente registrado com ramo de atividade compatível com o objeto 
contratual, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

   

   
 

b) Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal;  
c) Declaração expressa de que a empresa não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja 
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados.  
d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede do proponente, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
f) Comprovante de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.  
g) Comprovante de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado 
onde está sediada a empresa;  
h) Comprovante de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do 
Município onde está sediada a empresa;  
i) Comprovante de regularidade no cumprimento dos encargos sociais, mediante prova de regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF);  
j) Comprovante de regularidade no cumprimento dos encargos trabalhistas, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  
l) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
m) Comprovação da qualificação da equipe técnica responsável pelos serviços, mediante apresentação de 
diploma e/ou certificados de formação acadêmica de nível superior (graduação, pós-graduação, mestrado 
e/ou doutorado) com o devido registro no órgão de classe (CRM) e de comprovante de vínculo do profissional 
com a empresa proponente, seja através de cópia autenticada da CTPS ou de Contrato de prestação de 
serviço devidamente registrado em cartório.  
n) Declaração de disponibilidade do(s) profissional (is) para atendimento (modelo em anexo); 
o) Comprovante de Inscrição e Regularidade no Conselho Regional de Medicina (CRM) da empresa (pessoa 
jurídica) e do profissional (pessoa física), inclusive regularidade financeira; 
p) Atestado de capacidade técnica expedido por órgão da rede de urgência e emergência, seja ela pública ou 
privada, de que a empresa e os profissionais que executarão os serviços tenham experiência mínima de 06 
(seis) meses ininterruptos em pronto atendimento, inclusive especificando a experiência do profissional que 
irá atuar como diretor técnico (RT) comprovando experiência satisfatória nesta função;  
q) Registro ou inscrição da empresa e dos profissionais a ela vinculados, no Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde – CNES 
 
Pessoa Física:  
a) Registro Geral (RG);  
b) Comprovante de Endereço Residencial;  
c) Declaração expressa de que a pessoa não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja 
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados;  
d) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa física (CPF);  
e) Comprovante de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
f) Comprovante de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado 
onde possui residência; 
g) Comprovante de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do 
Município onde está residindo;  
h) Comprovação da qualificação do profissional responsável pelos serviços, mediante apresentação de 
cópia autenticada de diploma e/ou certificados de formação acadêmica de nível superior (graduação, pós-
graduação, mestrado e/ou doutorado) com o devido registro no órgão de classe (CRM);  
i) Declaração de disponibilidade do(s) profissional (is) para atendimento (modelo em anexo); 
j) Comprovante de Inscrição e Regularidade no Conselho Regional de Medicina (CRM) do profissional (pessoa 
física). 
k) Atestado de capacidade técnica expedido por órgão da rede de urgência e emergência, seja ela pública ou 
privada, de que o profissional possui experiência mínima de 06 (seis) meses ininterruptos em pronto 
atendimento inclusive especificando a experiência do profissional que irá atuar como diretor técnico (RT) 
comprovando experiência satisfatória nesta função; 



 

   

   
 

k.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

m)  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

n) Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

o) Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

p) Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

meio digital.  

q) O órgão credenciante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelo 

interessado.  

r) Os documentos exigidos para fins de habilitação fiscal poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

s) Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

t) O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

u) A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos. 

u.1) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

v) É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

v.1) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

w) A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

w.1) Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio eletrônico e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) até a conclusão da fase de 

habilitação.  

x) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

x.1) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e 

     x.2) atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

   

   
 

y) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

z) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no credenciamento. 

5. DOS RECURSOS 

I - A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação 

do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

II- O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

a. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

i.a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) úteis, sob pena de preclusão; 

ii.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão. 

b. Os recursos deverão ser encaminhados  por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do 

órgão, entre outros). 

c. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

d. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

e. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

f. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

g. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

(https://lebonregis.sc.gov.br/). 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

I - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou 

apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

c)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade do credenciamento;  

d)recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

e)apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

o credenciamento; 

f)fraudar o credenciamento; 

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

                                 g. 2)induzir deliberadamente a erro no julgamento;  



 

   

   
 

g.3)apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

h)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

i)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 i. 1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

j) multa; 

k)impedimento de licitar e contratar e 

l) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

III- Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

V- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 

prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

VI- Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato. 

1) Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato. 

VII- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

VIII- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

IX- A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do município de Lebon Régis/SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

X - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

XI - A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em 

favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

   

   
 

XII- A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

XIII- Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

XIV- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

XV- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

XVI- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

I - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

II - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: 

              -  site oficial do município (https://lebonregis.sc.gov.br/) setor de protocolos; 

https://lebonregis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5  

III - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

IV - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

V- Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no site oficial. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será 

publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no site oficial do município.  

9. DA CONTRATAÇÃO  

I - Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual (termo de credenciamento), emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

II - Serão convocados todos os credenciados até o momento da contratação, que serão contratados em 

igualdade de condições, desde que atendam todas as necessidades específicas do CONTRATANTE. 

https://lebonregis.sc.gov.br/
https://lebonregis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5


 

   

   
 

III - A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 

para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

IV- O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração, 

será de até  3 (três) dias úteis; 

V- O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, 

devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela administração. 

a. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração poderá realizar 

consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

b. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será até 31/12/2025. 

c. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o prazo de vigência do Edital de credenciamento. 

d. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

e. Será exigido no momento da contratação a comprovação de vinculação de todos os profissionais 

prepostos, na inscrição da empresa licitante no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-CNES 

f. O Termo de Credenciamento também poderá ser encerrado antes do prazo previsto na cláusula 

anterior em caso de esgotamento da quantidade contratada, por descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, por prestação de serviços insuficientes ou abaixo da demanda necessária, por falta de qualidade 

ou outras situações de interesse público.  

g. Serão de inteira responsabilidade das empresas contratadas, as obrigações pelos encargos 

previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Termo de Credenciamento;  

h. Serão de inteira responsabilidade dos profissionais e ou empresas contratadas, os danos causados 

diretamente aos pacientes, à instituição contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do Termo de 

Credenciamento. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

O critério para definição da ordem de contratação dos credenciados será paralela e não excludente, sendo 

que a convocação dos credenciados para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os 

interessados. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

I- O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

II- Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

III- A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

IV- Será realizado o descredenciamento quando houver:  

a)pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.; 



 

   

   
 

b)perda das condições de habilitação do credenciado; 

c)descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

d)sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

i. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

j. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

k. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

l. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 5º 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

O presente edital terá prazo de vigência a partir de sua publicação até 31/12/2025. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

m. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

n. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

o. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

p. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

(https://lebonregis.sc.gov.br/).  

q. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a)ANEXO I - Termo de Referência 

1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

b)ANEXO II Modelo de Declaração Conjunta 

c)ANEXO III- Minuta de Termo de Contrato. 

Lebon Régis/SC, 26 de março de 2025. 

 

____________________________________ 

LEONIRO DA SILVA PAHL 

Presidente do Conselho Superior do HMSA 

https://lebonregis.sc.gov.br/


 

   

   
 

 

HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO 

CREDENCIAMENTO Nº CR03/2025 

Processo Administrativo Licitatório n. HMSA15/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I 

1.DO OBJETO 

O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em prestação de serviços médicos 
na área de Clínica Geral, em regime de Plantões Médicos presenciais no Hospital e Maternidade Municipal 
“Santo Antônio”, para atendimento de consultas, procedimentos ambulatoriais, internamentos entre outros, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

Credenciamento de interessados nas seguintes áreas de atuação: 

Item Material/Serviço Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 29304 - SERVIÇOS MÉDICOS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA Prestação 
de serviços médicos de atendimento à 
urgência e emergência, em regime de 
plantão presencial no Hospital 
Municipal Santo Antônio, todos os 
dias da semana, inclusive sábados, 
domingos e/ou feriados, nas 24 horas 
do dia, para atendimento de toda a 
demanda, seguindo os preceitos e 
diretrizes do sistema único saúde 
(SUS). 

HORA 8.760  135,69  
1.188.644,40 

2 29305 - SERVIÇOS MÉDICOS DE 
DIREÇÃO TÉCNICA Prestação de 
serviços médicos de um profissional 
para assumir a direção técnica. O 
Diretor Técnico deve realizar, no 
mínimo 20 horas de plantão semanais 
das quais, pelo menos 12 horas devem 
ser realizadas em dias úteis, divididas 

MÊS 12  
12.000,00 

 144.000,00 



 

   

   
 

pelo menos em três dias da semana 
(de segunda a sexta-feira). O médico 
Diretor Técnico assumirá todas as 
responsabilidades conforme a 
Resolução CFM 2.147/16. 

3 29309 - SERVIÇOS MÉDICOS 
AMBULATORIAIS Prestação de 
serviços médicos ambulatoriais no 
Hospital Municipal Santo Antônio, de 
segunda a sexta-feira, no horário das 
8h às 12h e das 13h às 17h para 
atendimento de demanda de 
consultas que não se enquadram 
como urgência e emergência.  

HORA 2.000  130,08  260.160,00 

Total Geral  
1.592.804,40 

 

2.2 .O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 2021. 

2.3 O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será até 31/12/2025. 

IV- O custo estimado total da contratação é de R$ 1.564.600,00 (um milhão quinhentos e sessenta e 

quatro mil e seiscentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

3.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021)  

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2) 

I – prestar os serviços médicos em estrita observância às normas legais e regulamentadoras da profissão de 
médico;  
II - comunicar imediatamente e por escrito ao Hospital qualquer anormalidade verificada, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias;  
III - atender com prontidão as reclamações por parte do Hospital quanto ao objeto da presente licitação;  



 

   

   
 

IV - executar o objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos, no Termo de 
Credenciamento de prestação de serviços e de acordo com as orientações da direção do hospital;  
V - manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;  
VI – apresentar mensalmente a nota fiscal dos serviços prestados junto ao setor de Contabilidade do Hospital 
Municipal, juntamente com o relatório de horas trabalhadas emitido pelo Hospital e devidamente assinada pelo 
Diretor do Hospital. 
VII - Comparecer ao local das consultas no dia e horário determinado pelo Hospital, conforme termo de 
disponibilidade.  
VIII – manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização de sua categoria;  
IX – zelar pelo cumprimento das normas internas do CONTRATANTE, bem como de higiene e segurança do 
trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Saúde;  
IX - Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência, imperícia ou omissão. 
X – Não se recusar a atender paciente, conseguinte, havendo recusa injustificada não plausível, sendo passível 
de sanções previstas na legislação pertinente. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021).  

6.1. Os interessados credenciados junto à Administração Pública Municipal serão chamados, observados os 

critérios previamente estabelecidos, de forma que todos possam ser contratados. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – 

Contratação Direta Atualização: Junho/2022 verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 



 

   

   
 

 7.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

7.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, §2º). 

7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.8 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Municipal do ano de 2025. 

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

128 - 6 . 94010 . 10 . 302 . 29. 2.65 . 0. 339000. Aplicações Diretas. 

 

Lebon Régis/SC, 24 de março de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

        HOSPITAL MUNICIPAL “SANTO ANTÔNIO”                                                 
                             CONTRATANTE                                                                                
                      LEONIRO DA SILVA PAHL 

         Presidente do Conselho Superior do HMMSA    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

   

   
 

HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO 

CREDENCIAMENTO Nº CR03/2025 

Processo Administrativo Licitatório n. HMSA15/2025 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
(Artigo 7º, XXXIII, Constituição Federal; Requisitos da Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD; art. 63, IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021).  
 
Por este instrumento,__________________________________________________________, pessoa jurídica de direito 
privado, sob o CNPJ ________________, neste ato representada por seu (representante/procurador), 
__________________________, CPF:___________ sob as penas da lei, DECLARA: 
 
• Concordar, na íntegra, com os termos do Credenciamento e com todos documentos dele componentes;  
• Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora contratante de 
quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 
• Que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública; Não está impedida de 
contratar com a Administração; 
• Que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório 
e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
• Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 
perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII 
da Constituição Federal;  
• Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas na Súmula Vinculante n. 13 do STF, 
que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações e convênios ou instrumentos equivalentes, 
celebrados pela Administração Pública; 
• Que deve fornecer à contratante, como condição para participar deste credenciamento e ser contratada, diversos dados 
pessoais, tais como: aqueles inerentes a documentos de identificação; referentes a participações societárias; informações 
inseridas em contratos sociais; endereços físicos e eletrônicos; estado civil; eventuais informações sobre cônjuges; 
relações de parentesco; números de telefone; sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração 
Pública; informações sobre eventuais condenações por improbidade. Essas informações constarão no processo 
administrativo e aquelas contidas nos documentos das empresas habilitadas constarão nos sítios eletrônicos indicados 
neste Edital, e serão objeto de tratamento por parte da contratante. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos 
processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado;  
• Que, para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
• Que possui capacidade técnica, produtiva e física para a execução direta dos serviços ora credenciados, nos termos 
das especificações detalhadas nos termos de referência pertinentes a cada serviço de saúde cujo texto faz parte deste 
Edital, sendo vedada a sua transferência a terceiros, salvo em casos excepcionais, justificados tecnicamente e 
autorizados expressamente pela credenciante; 
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ANEXO III 
 
 

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

CHAMADA PÚBLICA DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
 
Pelo presente instrumento particular de Termo de Credenciamento de fornecimento, que fazem de um lado o HOSPITAL  
MUNICIPAL “SANTO ANTONIO”, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, Autarquia 
Municipal, criada e mantida pelo Município de Lebon Régis, inscrita no CNPJ sob o nº 83.684.324/0001-13, com sede na 
Rua Waldir Ortigari, 74, nesta cidade de Lebon Régis/SC, neste ato representado pelo Presidente do Conselho Superior 
LEONIRO DA SILVA PAHL, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado pessoa jurídica, 
com sede a ..........no município de .......... inscrito no CPF/CNPJ........, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) 
_____________ (ou representante legal), a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente 
TERMO DE CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, e suas alterações e legislação pertinente, 
assim como pelas condições do Edital de Chamada Pública para CREDENCIAMENTO Nº CR03/2025  e pelas cláusulas 
a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, têm justo e acordado o presente 
Termo em conformidade com as cláusulas que seguem: 
 
Cláusula Primeira – Objeto (art. 92, I e II)  
 
Parágrafo Primeiro: O presente Termo de Credenciamento tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas e/ou 
físicas para prestação de serviços médicos na área de Clínica Geral, em regime de plantões presenciais na entrada de 
emergência do Hospital Municipal Santo Antônio, para atendimento de consultas, procedimentos ambulatoriais, 
internamentos entre outros.  
Parágrafo Segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Chamada Pública para Credenciamento, nº 
CR03/2025, juntamente com seus anexos e a Solicitação de Credenciamento da CONTRATADA. 

Cláusula Terceira – Modelos de Execução E Gestão Contratuais (Art. 92, IV, VII E XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Cláusula Quarta – Valor Contratual ( art. 92, V e VI)  
Pelo fornecimento do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor máximo unitário de R$ ______________ 
por horas de serviços prestados. Totalizando R$ __________________ para o ano de 2025. Conforme segue: 
 

Item Serviço Unid. 
Medida 

Quant. Valor Unitário Valor Total 

      
 
Cláusula Quinta – Condições de Pagamento (art. 92, V)  
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O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

Parágrafo Primeiro: A nota fiscal deverá ser emitida para o HOSPITAL MUNICIPAL SANTO ANTONIO, Estado de Santa 
Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, Autarquia Municipal, criada e mantida pelo Município de Lebon Régis, 
inscrita no CNPJ sob o nº 83.684.324/0001-13, com sede na Rua Waldir Ortigari, 74, nesta cidade e ter a mesma Razão 
Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do 
processo licitatório.  
Parágrafo Segundo: A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o contratante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada.  
Parágrafo Terceiro: O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições 
sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo 
declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei Federal nº 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 115 a 123 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Quarto: O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
Cláusula Sexta – Recurso Financeiro (art. 92, VIII)  
A despesa originária deste Termo de Credenciamento, mediante a emissão de nota de empenho ordinário, está a cargo 
do elemento orçamentário de 2025: 

128 - 6 . 94010 . 10 . 302 . 29. 2.65 . 0. 339000. Aplicações Diretas. 

Cláusula Sétima – Responsabilidades das Partes  
Parágrafo Primeiro: Constituem obrigações do CONTRATANTE: (art. 92, X, XI, XIV) 
São obrigações do Contratante: 
I-  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
II-  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
IV- por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
V - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

VI - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
X -  A Administração terá o prazo de 05(cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período.  
XI - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
XII - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
XIII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações do CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 
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r. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

s. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

t. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

u. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

v. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

w. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

x. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

y. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

z. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

aa. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

bb. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

cc. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

dd.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

ee. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

ff. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 
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Cláusula Oitava– Infrações e Sanções Administrativas (art. 92, XIV) 

I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

II - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 05% a 

10%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5%  do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 3% do valor do Contrato. 

III - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

a)Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

b)Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

c)Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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d)Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

IV - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

V - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

VI - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

VII - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

VIII -  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IX - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

X - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

Cláusula Nona – Da Extinção Contratual (art. 92, XIX) 

I - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

II - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

a) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

III - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

e)Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

f)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

g.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

IV - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

g)Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

h)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

i)Indenizações e multas. 

V - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

VI - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

Parágrafo Único: O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura 
ao CONTRATANTE o direito de rescindir o Termo de Credenciamento a qualquer tempo, independente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
Cláusula Décima – Subcontratação  
É vedada a transferência total ou parcial ou a subcontratação do objeto do presente Edital de Credenciamento. 
Cláusula Décima Primeira – Legislação aplicável  
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/21 e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos Termo de Credenciamentos e as 
disposições de direito privado, resolvendo-se com base nessa legislação os casos omissos. 
Cláusula Décima Segunda – Vigência  
O presente Termo de Credenciamento terá vigência a partir de sua assinatura, com vigência até 31 de dezembro de 2025 
de acordo com os créditos orçamentários do exercício.  
Cláusula Décima Terceira – Dos Casos Omissos (art. 92, III) 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
Cláusula Décima Quarta – Alterações 

I- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

II- O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

III- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
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efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cláusula Décima Quinta– Publicação 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

Cláusula Décima Sexta - Foro (art. 92, § 1º)  

Fica eleito o foro da Comarca de Lebon Régis – SC para dirimir questões oriundas do presente Termo de 
Credenciamento, excluindo qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo para todos os fins de direito. 
 
Lebon Régis/SC, ....... de março de 2025. 
 
 
 
          HOSPITAL MUNICIPAL “SANTO ANTÔNIO”                                                CONTRATADO 
                             CONTRATANTE                                                                                Empresa 
                     LEONIRO DA SILVA PAHL                                                                          Nome 

         Presidente do Conselho Superior do HMMSA                                          Representante 
 
 
Testemunhas: 

Ficam designados para acompanhar e fiscalizar este Termo de Credenciamento os seguintes 
servidores: 

NOME: __________________________________                     NOME: 
______________________________ 
CPF: ___________________________________                      CPF: _______________________________ 

 
 
A presente minuta de Termo de Credenciamento atende as 
exigências da Lei Federal nº 14.133/21, razão pela qual a 
aprovo. 
Em ____/____/2025. 
 
___________________________ 
       FERNANDO PADILHA KUNHEN 
Procurador do Município – OAB/SC 24.879 
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